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EDITAL DE LICITAÇÃO  

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2007

PROCESSO Nº 0.01.000.000315/2007-02



A ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, sediada no SGAS, Avenida L2 Sul, Quadra 604, Lote 23, Brasília-DF, torna público que realizará licitação do tipo menor preço por item, na modalidade Pregão eletrônico, utilizando recursos de tecnologia da informação - INTERNET, sob a forma de execução indireta e regime de empreitada por preço unitário, no dia 05 de  novembro de 2007 às 14:00h ( quatorze horas ) (horário de Brasília), ou no mesmo horário do primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver expediente nessa data, por meio do endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, para aquisição de equipamentos de informática, conforme especificações constantes do Anexo I deste edital.



A licitação será regida pelas Leis n°s 10.520/2002 e 8.666/93 e Decreto nº 5.450/2005.

CAPÍTULO I – CONDIÇÕES PRELIMINARES

1. O Pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediantes condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases.

1.2.  Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET e as especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

2.
Os trabalhos serão conduzidos por funcionária da Escola Superior do Ministério Público da União, denominada Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo constante da página eletrônica.

CAPÍTULO II - DO OBJETO

1.
A presente licitação tem por objeto a aquisição de equipamentos de informática, conforme especificações constantes do Anexo I.

2.
São partes integrantes deste Edital:

· Anexo I     - Termo de Referência;

· Anexo II   - Modelo de Declaração de não empregar menor de dezoito anos;

· Anexo III   - Minuta de Contrato;

· Anexo IV - Modelo de Declaração de Regularidade – Resolução CNPM 01/2005.

CAPÍTULO III - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

1.
Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade compatível com o objeto licitado e que atendam às condições exigidas neste edital e seus anexos.

2.      Não poderão participar deste pregão:

2.1 consórcio de empresas;

2.2 empresas concordatárias, em recuperação judicial ou que hajam tido sua falência declarada, que se encontrem sob concurso de credores ou em dissolução ou em liquidação;

2.3 empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, pelo órgão que o praticou, bem como as que tenham sido punidas com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com esta Unidade do MPU.

CAPÍTULO IV – DO CREDENCIAMENTO

1.
Para ter acesso ao sistema eletrônico, o licitante deve dispor de chave de identificação e de senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também poderá informar-se a respeito do funcionamento e do regulamento do sistema, e receber instruções detalhadas para a correta utilização desses dispositivos.

2.
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.
A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

4.
O fornecedor descredenciado no SICAF terá sua chave de identificação e senha suspensas automaticamente.

5.
Nenhuma pessoa, mesmo que credenciada mediante procuração, poderá representar mais de uma empresa nesta licitação.

CAPÍTULO V – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

1.
A participação no pregão eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

2.
O encaminhamento da proposta pressupõe o conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital. O proponente declarará no sistema, antes de registrar sua proposta, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste edital, sujeitando-se a sanções legais na hipótese de declaração falsa.

3.
Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

CAPÍTULO VI – DA PROPOSTA DE PREÇO

1.
A proposta de preços deve atender aos seguintes requisitos:



a. conter especificação completa e clara do produto oferecido, conforme especificações contidas no Termo de Referência – Anexo I deste Edital, ;




a.1 O licitante poderá utilizar o campo de Descrição Complementar para apresentar descrições adicionais que indiquem minúcias do objeto ofertado, contribuindo para tornar mais clara a sua proposta, tudo em conformidade com o Termo de Referência, Anexo I deste Edital. No caso de não haver detalhamento a ser informado, o licitante poderá indicar apenas “Conforme Edital”, no campo descrição complementar;



b. marca, modelo e prospecto do produto ofertado;



c. indicação da procedência do produto (nacional ou importado)



d. declaração expressa de que no preço cotado estão inclusos todos os custos referentes ao fornecimento do equipamento, tais como taxas, impostos, transportes, materiais e ferramentas;



e. valor unitário e total do item cotado, em moeda corrente nacional;



f. prazo de entrega do equipamento proposto, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, a contar da data de assinatura do contrato;



g. prazo de garantia do equipamento ofertado, que não poderá ser inferior ao estabelecido no Anexo I deste Edital;



h. prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação;



i. nomes das empresas que prestarão o serviço de assistência técnica do equipamento cotado, com respectivos endereços, telefones e pessoa para contato.

2.
A proposta de preço não deverá apresentar alternativas de preço ou quaisquer outras condições que, de alguma forma, concorram para dificultar o julgamento ou criem óbices à apuração do resultado.

3.
Caso os prazos previstos no item 1 deste Capítulo não estejam expressamente consignados na proposta, eles serão considerados como aceitos pelo proponente.

CAPÍTULO VII – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

1.
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica.


1.1
A Pregoeira decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 horas e, sendo acolhida, será definida e publicada nova data para realização do certame.

2.
Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira, até três dias úteis anteriores a data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço www.comprasnet.gov.br.

3.
A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na Internet será aberta por comando da pregoeira.

4.
Até abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.
A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

6.
A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos participantes.

7.
O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela pregoeira, observados os incisos VIII e IX do art. 4º da Lei nº 10.520/02, sendo que somente estas participaram da fase de lances.

8.
Serão aplicadas os dispositivos relacionados à preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte previstos nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

9.
Persistindo o empate na apresentação das propostas, será realizado sorteio para decidir quem dentre os empatados, iniciará a etapa de lances. Não havendo interesse de nenhum dos licitantes em oferecer lances será efetuado novo sorteio.

CAPÍTULO VIII – DA ETAPA DE LANCES

1.
Classificadas as propostas, a pregoeira dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

2.
Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

3.
O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último ofertado e registrado pelo sistema.

4.
Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

5.
Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.
A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão da pregoeira. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, com indicação do período de tempo para apresentação de lances, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.
Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, a pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.
Em caso de desconexão, observar o disposto nos parágrafos nono e décimo do art. 22 do Decreto nº 5.450/2005. A pregoeira irá analisar e decidir acerca da possibilidade de suspender o pregão, caso verifique transtornos ou impedimentos ao bom andamento da etapa competitiva do certame.

CAPÍTULO IX – DA ETAPA DE JULGAMENTO

1.
A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, valor total para o item cotado, em moeda corrente nacional.

2.
Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa a desclassificação da proposta. 


2.1 Antes de anexar o prospecto dos produtos cotados, bem como a relação das empresas de assistência técnica, os licitantes deverão ter certeza de que nestes documentos não há qualquer sinal que possa identificar o proponente.

3.
Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, a pregoeira examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa a pregoeira poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

4.
Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço, e o licitante será declarado vencedor, sendo convocado para retirar a nota de empenho.

5.
O original da proposta ou cópia autenticada da proposta de preços deverá ser encaminhada no endereço constante no preâmbulo deste edital, impreterivelmente, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.

6.
No preço proposto deverão estar incluídos todos os custos relacionados com com o fornecimento, tais como impostos, taxas, fretes, transportes e outras despesas decorrentes de exigência legal.

CAPÍTULO X - DA HABILITAÇÃO

1.

Encerrada a etapa de lances, e sendo aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, a pregoeira procederá imediatamente após o recebimento da documentação, a verificação do atendimento das condições de habilitação do licitante.

2.

Para habilitação no presente pregão serão exigidos os seguintes documentos:

a) prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (Certificado de Regularidade de FGTS – CRF);

b)
prova de regularidade para com a Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito – CND);

c)
prova de regularidade para com as Fazendas Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão de Quitação da Dívida Ativa da União, fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, respectivamente, em conjunto, nos termos da I.N. RFB nº 734/2007 e do Decreto nº 6.106/2007), Estadual ou Distrital e Municipal, conforme o domicílio ou sede da licitante, admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou equivalente, na forma da lei;

d) certidão negativa de falência, recuperação judicial ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

e) declaração firmada pela licitante, de que não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos (Lei nº 9.854/99), conforme modelo constante no Anexo II deste Edital;

f) atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a proponente fornecido produto de natureza semelhante e compatível com o objeto deste pregão.

2.

Para as licitantes inscritas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, a comprovação referida nas alíneas “a”, “b” e “c”  do item 1 deste Capítulo poderá ser efetuada mediante consulta on line ao Sistema, o qual deve compreender os campos “Documentação Obrigatória” e “Habilitação Parcial”. 

3.

Caso algum dos documentos de habilitação apresentados na licitação esteja vencido, a Pregoeira poderá, conforme lhe faculta o § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, efetuar consulta ao órgão responsável pela emissão do documento, para verificação de sua regularidade. 

4.

Os documentos relativos aos requisitos não compreendidos no SICAF ou no CRC, ou do licitante não cadastrado no SICAF, deverão ser remetidos por fax no nº 61-3361-5319, após a solicitação da pregoeira no sistema eletrônico, com posterior encaminhamento do(s) original(is) ou cópia autenticada ao endereço constante no preâmbulo deste edital no prazo máximo de três dias úteis, contados a partir do primeiro dia seguinte da referida solicitação eletrônica.

5.

As licitantes não cadastradas no SICAF que apresentarem Certificado de Registro Cadastral – CRC, expedido por qualquer órgão ou entidade pública ficarão dispensados de apresentar os documentos de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” do item 1 deste Capítulo.

6.

A licitante deverá declarar quaisquer fatos supervenientes à inscrição cadastral impeditivos de sua habilitação.

CAPÍTULO XI - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1.

Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, em campo próprio do sistema, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 dias para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.




1.1.
A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto ao resultado do certame importará preclusão do direito recursal. Os recursos imotivados ou insubsistentes não serão recebidos.

2.

Os recursos serão dirigidos ao Secretário de Administração e Tecnologia, por intermédio da Pregoeira, a qual poderá reconsiderar sua decisão, em 5 dias úteis ou, nesse período, encaminhá-los ao Secretário de Administração e Tecnologia, devidamente informado, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

3.

Declarada a vencedora da licitação, não havendo manifestação das demais licitantes quanto à intenção de interpor recurso, ou julgados os que interpostos forem, será o procedimento submetido ao Secretário de Administração e Tecnologia para homologação.

4.

Encerrada a sessão pública, a ata respectiva será disponibilizada imediatamente na internet para acesso livre de todos os licitantes e da sociedade.

CAPÍTULO XII - DAS OBRIGAÇÕES DA(S) LICITANTE(S) VENCEDORA(S)

1.
Uma vez notificada de que a ESMPU efetivará a contratação, a(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ão) comparecer no prazo de 5 dias úteis seguintes à notificação para assinar o termo de contrato, conforme minuta constante no Anexo III deste edital, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Capítulo XIII deste edital. 

2.
Caberá à(s) licitante(s) vencedora(s):

a) entregar o material de acordo com as especificações e demais condições estipuladas em sua proposta;

b) retirar e transportar, por conta própria, qualquer material rejeitado pela ESMPU, quando do recebimento provisório, bem como providenciar sua substituição, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da notificação que lhe será entregue.

CAPÍTULO XIII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1.
A licitante que, dentro do prazo de validade de sua proposta, negar-se a retirar a Nota de Empenho, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, e, se for o caso, será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais. 

2.
A licitante vencedora ficará sujeita a uma das sanções administrativas previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, a ser aplicada pela autoridade competente da ESMPU, conforme a gravidade do caso, assegurado o direito a ampla defesa, sem prejuízo do ressarcimento dos danos porventura causados à Administração, e das cabíveis cominações legais.

3.
A aplicação da sanção prevista no inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93 é de competência exclusiva do Procurador Geral da República. 

4.
Caso a licitante vencedora não entregue os materiais no prazo estipulado em sua proposta, estará sujeita a multa de mora de 0,5% sobre o valor global atualizado da contratação, por dia de atraso injustificado, até o 15º dia.  Após o 15º dia de atraso, a multa será de 10% sobre o valor global atualizado da contratação, podendo, a  critério da Administração, não mais ser aceito o fornecimento, configurando-se a inexecução do contrato, com as conseqüências previstas em lei e neste ato convocatório. 

5.
Em qualquer das hipóteses de aplicação de sanções previstas neste capítulo, é assegurada defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação à licitante vencedora ou contratada, salvo no caso de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo.

6.
Os atos administrativos de aplicação das sanções previstas no item 1 deste capítulo e nos incisos III e IV, do art. 87, da Lei 8.666/93 bem como a rescisão contratual, serão publicados resumidamente no Diário Oficial da União.

CAPÍTULO XIV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1.
A despesa decorrente da prestação dos serviços objeto deste pregão correrá à conta dos recursos específicos consignados ao Ministério Público da União, no Orçamento Geral da União para o exercício de 2007.

CAPÍTULO XV- DO PAGAMENTO

1.
O preço, fixo e irreajustável, será pago no prazo de 10 (dias) após atestação pelo setor competente, mediante ordem bancária creditada em conta corrente.

2.
Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora se os bens forem rejeitados ou enquanto pendente de liqüidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

3.
Do montante devido à Adjudicatária poderão ser deduzidos os valores correspondentes à multa ou indenizações impostas pela Administração.

CAPÍTULO XVI - DO CONTRATO

1.
Autorizada a contratação, será celebrado contrato nos termos da minuta constante do Anexo III deste edital.

2.
A contratada deverá apresentar declaração em cumprimento à exigência do art. 4º da Resolução nº 1 do Conselho Nacional do Ministério Público, de 7 de novembro de 2005, conforme modelo constante do Anexo IV.

CAPÍTULO XVII – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

1.
O recebimento do objeto será realizado de acordo com o art. 73 da Lei 8.666/93, nos seguintes termos:

a) provisoriamente, por ocasião da entrega pela CONTRATADA, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação;

b) definitivamente, após verificação da sua conformidade com as especificações contidas na proposta apresentada e/ou no edital e seus anexos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias da entrega do material.

2.
A entrega do objeto pela CONTRATADA e seu recebimento pela ESMPU não implicam sua aceitação definitiva, que será caracterizada pela atestação da nota fiscal/fatura correspondente.

CAPÍTULO XVIII – DA GARANTIA (apenas para o item 2)

1.
A licitante vencedora do item 2 entregará à ESMPU, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de assinatura do contrato, garantia numa das modalidades previstas no artigo 56 da Lei nº 8.666/93, no limite de 5% (cinco por cento) do valor global da contratação, observadas as condições previstas na minuta constante do Anexo III.

2.
A ESMPU fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, ou de seu preposto, ou, ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas ações ou omissões.

3.
A CONTRATADA se compromete a repor ou a completar a garantia na hipótese de utilização parcial ou total e, ainda, na alteração do valor contratado, para manter o percentual inicial, no prazo de 10 (dez) dias, a partir da data em que for notificada pela ESMPU, mediante correspondência entregue contra recibo.

4.
O prazo de validade da garantia coincidirá com o recebimento definitivo do objeto contratual, prevalecendo enquanto persistir a responsabilidade da CONTRATADA.

5.
A garantia será restituída, automaticamente, ou por solicitação, somente após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas, encargos previdenciários, trabalhistas e satisfação de prejuízos causados à ESMPU ou a terceiros, na execução do objeto deste contrato.

CAPÍTULO XIX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.
Nenhuma indenização será devida às licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente pregão.

2.
É facultado à Pregoeira, ou à autoridade a ela superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

3.
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que, durante a realização da sessão pública do pregão, seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

4.
À ESMPU fica reservado o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público, decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado (artigo 49 da Lei nº 8.666/93).

5.
Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso (Lei nº 8.666/93, art. 65, § 5º).

6.
O objeto deste pregão poderá ter acréscimos ou supressões, em conformidade com o art. 65 da Lei nº 8.666/93.

7.
Os casos não previstos neste edital serão decididos pela Pregoeira.

8.
Quaisquer esclarecimentos relativas às orientações contidas no presente Edital poderão ser solicitados à Pregoeira, através do telefone (61) 3313-5361, fax (61) 3313-5319, ou correio eletrônico cpl@esmpu.gov.br.

9.
Havendo quaisquer procedimentos de caráter meramente protelatórios, comportamentos inadequados, indícios de fraude ou de conluio por parte de licitantes ou interessados em participar da licitação, a Pregoeira comunicará o fato à Promotoria de Justiça de Brasília, para as providências cabíveis.

Brasília-DF, 11 de outubro de 2007.

JOANA D'ARC ANDRADE MATTOS

Pregoeira da ESMPU

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

tem 1 – Torre de gravação de DVD/CD

	Controladora
	Deve trabalhar com 10 (dez) gravadores IDE de CD/DVD e 01 (um) disco rígido IDE.

	Disco rígido
	01 (um) disco de 100GB, ou superior, compatível com a controladora fornecida.

	Gravadoras de CD/DVD
	A torre deverá possuir 10 unidades gravadoras de CD/DVD com as seguites características:

1. Double Layer;

2. Suporte de escrita para discos DVD+R, DVD+RW, DVD-R, DVD-RW e CD-R, CD-RW;

3. Buffer Under Run Free Technology;

4. Taxa de Transferência de Dados ‘Write on CD Rewritable: 40x (6,000 KB/seg);

5. Taxa de Transferência de Dados ‘Write on DVD-R’: 16x (16,200 KB/seg);

6. Taxa de Transferência de Dados ‘Write on DVD+R’: 16x (21,600 KB/seg);

7. Taxa de Transferência de Dados ‘Write on DVD-RW’: 4x (5,400 KB/seg);

8. Taxa de Transferência de Dados ‘Write on DVD+RW’: 4x (5,400 KB/seg);

9. Double Layer: DVD+R 4x (3,240 KB/seg);

10. Interface Enhanced IDE (ATAPI).

	Suporte a discos
	DVD+R, DVD+RW, DVD-R, DVD-RW, DVD-Video, DVD-ROM, CD-R/RW, CD-ROM, CD-ROM/XA, CD-Audio, Video-CD, CD-I, Photo CD, CD-EXTRA e CD-TEXT. 

	Funcionamento
	Independente de qualquer outro equipamento, não deve necessitar de microcomputador para fazer as duplicações.

	Funções
	Deve possuir as funções de Copy, Load, Verify, Compare, Erase, Edit, Emulate, para CD e DVD.

	Gabinete
	Deve permitir a instalação das dez gravadoras, do disco rígido e da controladora. Deve possuir 2 coolers para refrigeração e fonte de alimentação, com chaveamento 110/220V, que suporte o equipamento em sua carga máxima.

	Conteúdo Extra
	Deverão ser fornecidos todos os manuais para operação correta do equipamento.

	Assistência técnica e garantia
	O prazo de garantia deverá ser de, no mínimo, 12 meses e será contado a partir do recebimento definitivo do objeto;

Os bens deverão ser novos e entregues acondicionados adequadamente em suas embalagens originais lacradas;

A assistência técnica deverá utilizar apenas peças e componentes originais salvo nos casos fundamentados por escrito e aceitos pela contratante;

Os equipamentos deverão estar acompanhados de sua documentação técnica, completa e atualizada contendo os manuais, guias de instalação e outros pertinentes. A documentação deverá ser fornecida em sua forma original, não sendo aceitas cópias de qualquer tipo;

Durante o prazo de garantia de funcionamento o licitante vencedor deverá prestar serviços de assistência técnica aos equipamentos, através de manutenção  corretiva, sem ônus para a contratante;

Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os equipamentos em seu perfeito estado de uso, compreendendo, inclusive, substituições de peças, ajustes e reparos necessários, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para os equipamentos.

	Quantidade
	1 (uma) unidade


Item 2 - Firewall em cluster passivo

	Hardware (duas unidades)
	Os equipamentos deverão ser instaláveis em racks com largura padrão de 19 polegadas, padrão EIA-310;

Possuir entradas frontais para as interfaces de rede;

Deverão ser fornecidos todos os cabos, suportes, gavetas, braços e trilhos para a instalação dos equipamentos no rack;

Dispor de fonte de alimentação com tensão de entrada de 120V a 240V AC manual , e frequência de 60Hz;

Possuir sistema operacional customizado especificamente para funções de firewall. Não serão aceitos sistemas de firewall que sejam executados sobre sistemas operacional em versões ou configurações distribuídas comumente no mercado, como o Novell NetWare, Microsoft Windows, Linux ou Freebsd; 

Possuir um throughput de 200 Mbits/s para tráfego comum;

Possuir um throughput de 65 Mbits/s para tráfego criptografado;

Possuir no mínimo 512 MB de memória RAM;

Capacidade de estabelecer no mínimo 1.500 túneis VPN simultaneamente.

O equipamento deve suportar (cada equipamento) 500 usuários logados simultaneamente para as regras de perfil de acesso 

Possuir pelo menos 5 interfaces de rede Fast Ethernet 10/100 com leds indicativos de link e atividade; 

Gravar seus executáveis e toda sua configuração em memória flash; Possuir disco rígido de no mínimo 80 GB exclusivo para gravação de logs; em caso de quebra do disco, o sistema deve continuar funcionando após o boot ou a exclusão do disco.

Possuir uma interface serial (padrão DB-9 ou semelhante), para configuração e gerenciamento através de interface de linha de comando CLI (Command Line Interface); 

Possuir LED frontal com capacidade de apresentar informações a respeito da utilização de CPU, memória e tráfego de rede do equipamento;  

Ser produzido e homologado pelo mesmo fabricante do software que rodará nele; 

	Conectividade
	Suportar o protocolo 802.1q, com a possibilidade de criação de VLANs e a definição de seus endereços IP através da interface gráfica;

Possuir suporte ao protocolo SNMP, através de MIB2;

Suportar o uso simultâneo de múltiplos links em um mesmo firewall, de provedores distintos ou não, sendo o firewall o responsável por dividir o tráfego entre os distintos links;

Prover mecanismo de conversão de endereços (NAT), de forma a possibilitar que uma rede com endereços reservados acesse a Internet a partir de um único endereço IP e possibilitar também um mapeamento 1-1 de forma a permitir com que servidores internos com endereços reservados sejam acessados externamente através de endereços válidos; 

Possuir mecanismo que permita que a conversão de endereços (NAT) seja feita de forma dependente do destino de uma comunicação, possibilitando que uma máquina, ou grupo de máquinas, tenham seus endereços convertidos para endereços diferentes de acordo com o endereço destino; 

Suportar protocolo IGMP para permitir roteamento multicast dinâmico; 

	Segurança
	Possibilitar o controle do tráfego para os protocolos TCP, UDP e ICMP baseados nos endereços de origem e destino e no serviço utilizado em uma comunicação; 

Possibilitar o controle do tráfego para os protocolos GRE, H.323, SIP e IGMP baseados nos endereços origem e destino da comunicação; 

Prover mecanismo que possibilite o bloqueio de serviços em horários específicos; 

Permitir o agrupamento das regras de filtragem por política;

Prover mecanismo que permita a especificação de datas de validade inicial e final, habilitadas individualmente, para cada regra de filtragem, inclusive dos perfis de acesso.

Prover mecanismo contra ataques de falsificação de endereços (IP Spoofing) através da especificação da interface de rede pela qual uma comunicação deve se originar; 

Prover proteção contra os ataques de negação de serviço SYN Flood, Land, Tear Drop e Ping O'Death;

Possuir mecanismo que limite o número máximo de conexões simultâneas de um mesmo cliente para um determinado serviço e/ou servidor; 

Possuir proxy SOCKS, permitindo que clientes da versão 4 e 5 deste protocolo acessem a Internet através do firewall; 

Possuir mecanismo de forma a possibilitar o funcionamento transparente dos protocolos FTP, Real Áudio, Real Vídeo, RTSP, H.323 e Microsoft-PPTP mesmo quando acessados por máquinas através de conversão de endereços. Este suporte deve funcionar tanto para acessos de dentro para fora quanto de fora para dentro; 

Possuir sistema de prevenção de intrusão (IPS) nativo, permitindo seja inseridas regras temporárias no firewall em caso de detecção de algum ataque, com duração pré-determinada, de forma automática;

Permitir integração com sistema detecção de intrusão (IDS) externo, permitindo que esses agentes insiram regras temporárias no firewall em caso de detecção de algum ataque, com duração pré-determinada, de forma automática; 

Possuir filtro de aplicações de modo a permitir a identificação de padrões de dados dentro das conexões, possibilitando o tratamento automático (bloqueio, liberação ou redução/aumento de banda) de aplicações do tipo peer-to-peer, de download de arquivos, entre outros;

Possuir mecanismo de filtragem de serviços RPC pelo nome do serviço ou, no caso de serviço sem nome pré-definido, pelo seu número; 

Possuir filtragem de alto nível para o aplicativo MSN Messenger, possibilitando a definição de com quais usuários do MSN Messenger cada usuário ou grupo de usuário possa pode se comunicar. 

Possibilitar controle do uso do serviço MSN Messenger, de acordo com o perfil de cada usuário ou grupo de usuários, de modo a definir, para cada perfil, se ele pode ou não realizar download e/ou upload de arquivos, além de limitar as extensões dos arquivos que podem ser enviados/recebidos.

Possibilitar a limitação do tempo diário máximo de uso do MSN Messenger que um determinado usuário ou grupo de usuários pode utilizar na comunicação com outros usuários. Este tempo deverá poder ser diferente para cada usuário ou grupo de usuários distinto.

Detectar automaticamente e inserir regras de bloqueio temporárias para varreduras de portas efetuadas contra o firewall ou contra qualquer máquina protegida por esse, mesmo que realizados em períodos maiores que 1 (um) dia; 

	VPN
	 Fornecer criptografia e autenticação de pacotes IP, com chaves de criptografia com tamanho igual ou superior a 128 bits, de forma a possibilitar a criação de canais seguros ou VPNs através da Internet para redes protegidas por outro firewall igual ou compatível; 

Possibilitar no mínimo 05 canais VPN client-to-site simultâneamente; 

Possibilitar no mínimo 200 canais VPN site-to-site; 

Suportar padrão IPSEC, de acordo com as RFCs 2401 a 2412, de modo a estabelecer canais de criptografia com outros produtos que também suportem tal padrão; 

Mostrar, em tempo real, um gráfico de uso das VPNs IPSEC estabelecidas. permitindo auferir o tráfego passante em cada uma delas e as SPIs negociadas e ativas. 

Possibilitar mecanismo de criação de VPNs entre máquinas Windows NT, 2000, 2003 e XP e o firewall, com chaves de criptografia simétricas com tamanho igual ou superior a 128 bits; 

Funcionar como um provedor de VPN para clientes, de modo a atribuir aos clientes endereços IPs das redes internas, colocando-os, virtualmente, dentro das mesmas (0 hops). 

Prover clientes VPNs para as plataformas Windows 2000, 2003 e XP todos utilizando chaves criptográficas simétricas de 128 bits ou mais. 

Permitir a utilização de módulos de hardware (placas aceleradoras) criptográficos, inclusive para a geração de números aleatórios fortes. 

Possuir mecanismo de proxy SSL reverso, permitindo que VPNs cliente-servidor sejam estabelecidas com o firewall, de forma transparente, e então redirecionadas para qualquer servidor interno da rede, sem o uso de cliente de criptografia específico e com autenticação opcional de usuários via certificados digitais padrão X.509. 

Permitir o uso certificados digitais com chaves de tamanho até 4192 bits no proxy SSL reverso. 

Possuir mecanismo que limite opcionalmente o uso do proxy SSL reverso para serviços e servidores específicos de acordo com perfis de acesso atribuídos a usuários e grupos de usuários. 

	Tolerância a falhas 
	 Suportar a criação de clusters com tolerância a falhas, nos modos Failover, Alta-Disponibilidade (HA) e/ou cooperativo com as seguintes características:

Todas as configurações de regras devem ser replicadas automaticamente entre os firewalls;

No modo Failover os dois firewalls deverão ser ligados em paralelo e no caso de quedas do firewall principal o secundário deverá assumir o controle automaticamente. 

No modo Alta-Disponibilidade a configuração seria a mesma do modo failover, porém toda a configuração de estado seria replicada. Desta forma, conexões ativas continuariam funcionando através do firewall secundário. 

No modo Cooperativo, vários firewalls deverão estar em funcionamento simultaneamente, dividindo o tráfego de rede entre eles de forma automática e replicando configuração e estado das conexões também de forma automática; 

No modo Cooperativo e Alta-Disponibilidade, descritos no item anterior, no caso de queda de um dos firewalls (ou mais de um, no caso do Cooperativo), não poderá haver perdas das conexões ativas através do cluster, mesmo que estas passem por NAT ou VPN; 

	Administração 
	Permitir a criação de perfis de administração distintos, de forma a possibilitar a definição de diversos administradores para o firewall, cada um responsável por determinadas tarefas da administração; 

Fornecer gerência remota, com interface gráfica nativa, através de canal criptografado com chaves de criptografia iguais ou superiores a 128 bits, para plataformas Windows XP/2003, Linux e FreeBSD; 

A interface gráfica deverá possuir mecanismo que permita a gerência remota de múltiplos firewalls sem a necessidade de se executar várias interfaces; 

A interface gráfica deverá possuir assistentes para facilitar a configuração inicial e a realização das tarefas mais comuns na administração do firewall, incluindo a configuração de VPNs, NAT, perfis de acesso e regras de filtragem;

Possuir mecanismo que permita a realização de cópias de segurança (backups) e sua posterior restauração remotamente, através da interface gráfica, sem necessidade de se reinicializar o sistema;

Possuir mecanismo para possibilitar a aplicação de correções e atualizações para o firewall remotamente através da interface gráfica;

Possuir mecanismo “anti-suicídio” para a administração remota, evitando que o administrador perca o acesso ao firewall por uma configuração incorreta; 

Permitir a visualização em tempo real de todas as conexões TCP e sessões UDP que se encontrem ativas através do firewall e a remoção de qualquer uma destas sessões ou conexões; 

Permitir a geração de gráficos em tempo real, representando os serviços mais utilizados e as máquinas mais acessadas em um dado momento; 

Permitir a visualização de estatísticas do uso de CPU, memória da máquina onde o firewall está rodando e tráfego de rede em todas as interfaces do Firewall através da interface gráfica remota, em tempo real e em forma tabular e gráfica; 

Permitir a verificação em tempo real da comunicação com os agentes externos utilizados pelo firewall, tais como servidores de antivírus, filtros de conteúdo Web, IDS e anti-SPAM; 

Permitir a conexão simultânea de vários administradores, sendo um deles com poderes de alteração de configurações e os demais apenas de visualização das mesmas. Permitir que o segundo ao se conectar possa enviar uma mensagem ao primeiro através da interface de administração. 

	Log 
	Possibilitar o registro de toda a comunicação realizada através do firewall, e de todas as tentativas de abertura de sessões ou conexões que forem recusadas pelo mesmo; 

Prover mecanismo de consulta às informações registradas integrado à interface de administração; 

Possibilitar o armazenamento de seus registros (log e/ou eventos) em máquina remota, através de protocolo criptografado, em plataformas Windows NT/2000 ou Unix; 

Possibilitar a recuperação dos registros de log e/ou eventos armazenados em máquina remota, através de protocolo criptografado, de forma transparente através da interface gráfica; 

Possuir sistema de respostas automáticas que possibilite alertar imediatamente o administrador através de e-mails, janelas de alerta na interface gráfica, execução de programas e envio de Traps SNMP; 

Possibilitar a geração de pelo menos os seguintes tipos de relatório, mostrados em formato HTML: máquinas mais acessadas, serviços mais utilizados, usuários que mais utilizaram serviços, URLs mais visualizadas, ou categorias Web mais acessadas (em caso de existência de um filtro de conteúdo Web), maiores emissores e receptores de e-mail; 

Possibilitar a geração de pelo menos os seguintes tipos de relatório com cruzamento de informações, mostrados em formato HTML: máquinas acessadas X serviços bloqueados, usuários X URLs acessadas, usuários X categorias Web bloqueadas (em caso de utilização de um filtro de conteúdo Web); 

Possibilitar a geração dos relatórios dos itens 8.7 e 8.8 sob demanda e através de agendamento diário, semanal e mensal. No caso de agendamento, os relatórios deverão ser publicados de forma automática em pelo menos três servidores web diferentes, através do protocolo FTP; 

Possuir mecanismo que permita inspecionar o tráfego de rede em tempo real (sniffer) via interface gráfica, podendo opcionalmente exportar os dados visualizados para arquivo formato PCAP e permitindo a filtragem dos pacotes por protocolo, endereço IP origem e/ou destino e porta IP origem e/ou destino, usando uma linguagem textual. 

Permitir a visualização do tráfego de rede em tempo real (sniffer) tanto nas interfaces de rede do Firewall quando nos pontos internos do mesmo: anterior e posterior à filtragem de pacotes, onde o efeito do NAT (tradução de endereços) é eliminado. 

Permitir a execução de até oito análises de tráfego em tempo real simultaneamente, inclusive em pontos diferentes ou com filtros diferentes. 

	WWW 
	Permitir a filtragem de URLs, para os protocolos HTTP, HTTPS, FTP e Gopher, por usuário, permitindo a definição de perfis de acesso diferenciados para cada usuário ou grupo; 

Permitir a remoção de anúncios em páginas HTML, sem que as mesmas percam formatação ou apresentem mensagens de erro; 

Implementar proxy transparente para o protocolo HTTP, de forma a dispensar a configuração dos browsers das máquinas clientes para a utilização das características dos items 8.1 e 8.2; 

Possibilitar a filtragem da linguagem Javascript e de applets Java e Active-X em páginas WWW, para o protocolo HTTP; 

Estar integrado com servidor de antivírus, de forma a poder verificar contra vírus todos os arquivos e/ou páginas web acessados ou baixados através dos protocolos HTTP e FTP; 

Estar integrado a pelo menos um produto classificador de URLs, de forma a bloquear o acesso a páginas WEB, para usuários ou grupos, a partir de categorias genéricas; 

Possuir pelo menos 30 categorias de classificação de URLs a serem consultadas no analisador de URLs do item anterior; 

	Autenticação
	Prover autenticação de usuários para os serviços Telnet, FTP, HTTP, HTTPS e Gopher, utilizando as bases de dados de usuários e grupos de servidores NT e Unix, de forma simultânea; 

Permitir a utilização de LDAP, LDAP/SSL, LDAP/TLS, RADIUS, hardware tokens (SecurID ou equivalente), certificados X509 (gravados em disco e/ou em tokens criptográficos / smartcards) e sistema S/KEY para a autenticação de usuários; 

Permitir o cadastro manual dos usuários e grupos diretamente na interface de gerencia remota do Firewall, caso onde se dispensa um autenticador remoto para o mesmo. 

Permitir a integração com qualquer autoridade certificadora emissora de certificados X509 que seguir o padrão de PKI descrito na RFC 2459, inclusive verificando as CRLs emitidas periodicamente pelas autoridades, que devem ser obtidas automaticamente pelo firewall via protocolos HTTP e LDAP; 

Permitir o controle de acesso por usuário, para plataformas Windows Me, NT, 2000, 2000, XP de forma transparente, para todos os serviços suportados, de forma que ao efetuar o logon na rede, um determinado usuário tenha seu perfil de acesso automaticamente configurado; 

Possuir perfis de acesso hierárquicos; 

Permitir a restrição de atribuição de perfil de acesso a usuário ou grupo dependendo do endereço IP da máquina que o usuário esteja utilizando 

	E-MAIL
	Permitir a filtragem de e-mails pelo seu conteúdo, através da definição de palavras-chave e a sua forma de pesquisa; 

Possibilitar a remoção de arquivos anexados a e-mails, através dos protocolos SMTP e POP3, baseado em seus nomes ou tipos mime. Ao remover um arquivo, o firewall deverá possibilitar o envio de avisos ao emissor, receptor e administrador da rede; 

Estar integrado com servidor de antivírus, de forma a poder verificar contra vírus todos os arquivos anexados a e-mails, através dos protocolos SMTP e POP3; 

Permitir a consulta automática a pelo menos duas RTBL “Real Time Black Lists”, definíveis pelo usuário, contra SPAM, de forma a não receber e-mails enviados por servidores cadastrados nesta(s) lista(s); 

	Serviços adicionais 
	Implementar mecanismo de limitação de banda através da criação de canais virtuais, permitindo que os mesmos serem alocados por regra de filtragem e por usuário; 

Implementar mecanismo de divisão justa de largura de banda (QoS), permitindo a priorização de tráfego por regra de filtragem e por usuário; 

Implementar coleta de informações estatísticas sobre o tráfego passando através do firewall, possibilitando a geração automática de relatórios e gráficos que discriminem o tráfego por regra de filtragem e por usuário;

	Entrega e Instalação 
	O prazo de entrega e instalação dos equipamentos é de no máximo 60 (sessenta) dias corridos a partir da assinatura do contrato. 

Os equipamentos serão instalados e configurados na rede da ESMPU com as regras básicas de segurança. 

	Treinamento
	A CONTRATADA deverá ministrar treinamento de no mínimo 40 (quarenta) horas para as 2 pessoas indicadas pela ESMPU, na cidade de Brasília – DF. O treinamento deverá contemplar todas as ferramentas adquiridas; 

Ao final do treinamento as 2 pessoas indicadas pela ESMPU poderão fazer uma prova de para obtenção de uma certificação no produto;

	Atualizações de software e assinaturas 
	Todas as atualizações de software e novas versões devem ser fornecidas em um período de 36 meses.

A base de assinaturas do sistema de IPS nativo deverá ser fornecida por um período de 36 meses; 

	Suporte técnico
	Suporte por telefone e e-mail, das 09:00 às 18:00hs, de segunda a sexta-feira e 10 (dez) atendimentos mensais, fora do horário comercial, por telefone;

	Garantia e Assistência técnica
	A assistência técnica será da modalidade “on-site”, durante todo o período de garantia, com tempo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para resolução completa do defeito a partir da comunicação do(s) problema(s);

O prazo de garantia deverá ser de, no mínimo, 36 meses e será contado a partir do recebimento definitivo do objeto;

Os bens deverão ser novos e entregues acondicionados adequadamente em suas embalagens originais lacradas;

A assistência técnica deverá utilizar apenas peças e componentes originais salvo nos casos fundamentados por escrito e aceitos pela contratante;

Os equipamentos deverão estar acompanhados de sua documentação técnica, completa e atualizada contendo os manuais, guias de instalação e outros pertinentes. A documentação deverá ser fornecida em sua forma original, não sendo aceitas cópias de qualquer tipo;

Durante o prazo de garantia de funcionamento o licitante vencedor deverá prestar serviços de assistência técnica aos equipamentos, através de manutenção  corretiva, sem ônus para a contratante;

Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os equipamentos em seu perfeito estado de uso, compreendendo, inclusive, substituições de peças, ajustes e reparos necessários, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para os equipamentos.


Modelo de referência: Aker Firewall Box 212

Item 3 – Fechadura com leitura biométrica de impressão digital

	Material
	Liga de aço de alta densidade e/ou aço inoxidável

	Alimentação
	4 pilhas AA Alcalinas

	Vida útil da bateria
	superior a 6000 operações de abertura, sob condições normais. 

	Métodos de abertura
	Impressão digital, senha e chave mecânica. 

	Taxa de Rejeição Falsa (FRR)
	Menor que 0.01% 

	Taxa de Aceitação Falsa (FAR)
	Menor que 0.001% 

	Tempo de resposta máximo
	1 (hum) segundo

	Capacidade de registro
	30 impressões digitais

	Alarmes
	Bateria fraca e tentativa de invasão

	Detalhes
	Fechadura para mão direita, podendo ser instalada em portas de 35 até 55 mm de espessura. 

	Conteúdo Extra
	Deverão ser fornecidas 2 (duas) chaves mecânicas de alta segurança e todos os manuais para operação correta do equipamento;

	Garantia e Assistência técnica
	O prazo de garantia deverá ser de, no mínimo, 12 meses e será contado a partir do recebimento definitivo do objeto;

Os bens deverão ser novos e entregues acondicionados adequadamente em suas embalagens originais lacradas;

A assistência técnica deverá utilizar apenas peças e componentes originais salvo nos casos fundamentados por escrito e aceitos pela contratante;

Os equipamentos deverão estar acompanhados de sua documentação técnica, completa e atualizada contendo os manuais, guias de instalação e outros pertinentes. A documentação deverá ser fornecida em sua forma original, não sendo aceitas cópias de qualquer tipo;

Durante o prazo de garantia de funcionamento o licitante vencedor deverá prestar serviços de assistência técnica aos equipamentos, através de manutenção  corretiva, sem ônus para a contratante;

Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os equipamentos em seu perfeito estado de uso, compreendendo, inclusive, substituições de peças, ajustes e reparos necessários, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para os equipamentos.

	Quantidade
	1 (uma) unidade.


Modelo de referência: Leon LFL-100C

Item 4 – Cofre para proteção de dados (fitas magnéticas)

	Grau de proteção ao fogo
	S 60 DIS

	Grau de proteção a arrombamento
	“I”

	Volume interno
	56 litros

	Gavetas
	Três gavetas extraíveis devidamente instaladas

	Cadeado
	Eletrônico, com teclado numérico

	Conteúdo Extra
	Deverão ser fornecidos todos os manuais para operação correta do equipamento.

	Garantia e Assistência técnica
	O prazo de garantia deverá ser de, no mínimo, 12 meses e será contado a partir do recebimento definitivo do objeto;

Os bens deverão ser novos e entregues acondicionados adequadamente em suas embalagens originais lacradas;

A assistência técnica deverá utilizar apenas peças e componentes originais salvo nos casos fundamentados por escrito e aceitos pela contratante;

Durante o prazo de garantia de funcionamento o licitante vencedor deverá prestar serviços de assistência técnica, através de manutenção  corretiva, sem ônus para a contratante;

Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os equipamentos em seu perfeito estado de uso, compreendendo, inclusive, substituições de peças, ajustes e reparos necessários, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para os equipamentos.

	Quantidade
	1 (uma) unidade.


Modelo de referência: AED 85 Ellan

Item 5 – Switch Gigabit com 24 portas

	Portas
	24 (vinte e quatro) portas 10BASE-T/100BASE-TX/1000BASE-T (4 (quatro) delas deverão ser “dual-personality” 10/100/1000 ou SFP Gigabit); 

2 (dois) slots 10-Gigabit.

	Características
	Capacidade duplex total, Switching de Layer 2, auto-negociação, suporte BOOTP, suporte a VLAN, auto-uplink (auto MDI/MDI-X), IGMP snooping e suporte a criação de Access Control List (ACL). Empilhável.

	Taxa de transferência de dados 
	1 Gbps 

	Protocolo de Data Link 
	Ethernet, Fast Ethernet, Gigabit Ethernet.

	Protocolo de gestão remota
	SNMP 1, RMON 1, RMON 2, RMON 3, RMON 9, Telnet, SNMP 3, SNMP 2c, HTTP.

	Conformidade com normas
	IEEE 802.3, IEEE 802.3u, IEEE 802.3i, IEEE 802.3z, IEEE 802.1D, IEEE 802.1Q, IEEE 802.1p, IEEE 802.3x, IEEE 802.3ad (LACP), IEEE 802.1w, IEEE 802.1x, IEEE 802.3ae, IEEE 802.1s.

	Conteúdo Extra
	Deverão ser fornecidos quatro módulos GBIC, compatíveis com o equipamento, e todos os manuais para sua correta operação.

	Garantia e Assistência técnica
	O prazo de garantia deverá ser de, no mínimo, 36 meses e será contado a partir do recebimento definitivo do objeto;

Os bens deverão ser novos e entregues acondicionados adequadamente em suas embalagens originais lacradas;

A assistência técnica deverá utilizar apenas peças e componentes originais salvo nos casos fundamentados por escrito e aceitos pela contratante;

Os equipamentos deverão estar acompanhados de sua documentação técnica, completa e atualizada contendo os manuais, guias de instalação e outros pertinentes. A documentação deverá ser fornecida em sua forma original, não sendo aceitas cópias de qualquer tipo;

Durante o prazo de garantia de funcionamento o licitante vencedor deverá prestar serviços de assistência técnica aos equipamentos, através de manutenção  corretiva, sem ônus para a contratante;

Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os equipamentos em seu perfeito estado de uso, compreendendo, inclusive, substituições de peças, ajustes e reparos necessários, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para os equipamentos.

	Quantidade
	2 (duas) unidades


Modelo de referência: 3com switch 4200G

Item 6 – Access Point Gerenciável

	Porta
	Uma porta 10BASE-T/100BASE-TX com PoE, compatível com 802.3af integrado e auto-negociação.

	Freqüência de Banda 
	802.11a (5 Ghz) e 802.11b/g (2.4 Ghz).

	Limites de Operação 
	802.11a: até 50 metros (164 pés) para transmissão e recepção; 802.11b/g: até 100 metros (328 pés) para transmissão e recepção.

	Segurança 
	Criptografia WEP 40/64 e 104/128-bit, criptografia AES 64/128-bit TKIP WPA e WPA2 (802.11i/RSN); suporte a broadcast múltiplo de SSID no MAP; login de rede baseado no padrão IEEE 802.1X; autenticação RADIUS IEEE 802.11i ou 802.1X; suporte a ACL e VLAN no switch WLAN.

	Gerenciamento 
	Deve ser gerenciável através do Switch Wireless LAN WX1200 da 3Com.

	Conteúdo extra 
	Duas antenas de banda dual 2.4/5.15 Ghz;

Quatro pés de borracha;

Hardware para montagem;

Guia de Utilização e Manual de Garantia. 

	Garantia e Assistência técnica
	O prazo de garantia deverá ser de, no mínimo, 12 meses e será contado a partir do recebimento definitivo do objeto;

Os bens deverão ser novos e entregues acondicionados adequadamente em suas embalagens originais lacradas;

A assistência técnica deverá utilizar apenas peças e componentes originais salvo nos casos fundamentados por escrito e aceitos pela contratante;

Os equipamentos deverão estar acompanhados de sua documentação técnica, completa e atualizada contendo os manuais, guias de instalação e outros pertinentes. A documentação deverá ser fornecida em sua forma original, não sendo aceitas cópias de qualquer tipo;

Durante o prazo de garantia de funcionamento o licitante vencedor deverá prestar serviços de assistência técnica aos equipamentos, através de manutenção  corretiva, sem ônus para a contratante;

Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os equipamentos em seu perfeito estado de uso, compreendendo, inclusive, substituições de peças, ajustes e reparos necessários, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para os equipamentos.

	Quantidade
	4(quatro) unidades


Modelo de referência: Access Point Gerenciado Wireless LAN 2750 da 3Com.

Item 7 - Controlador Wireless LAN 

	Portas 
	Seis portas 10BASE-T/100BASE-TX com PoE integrado, duas portas 10 BASAE-T/100BASE-TX; todas as portas com auto-negociação; porta serial de console 

	Suporte a MAP 
	Suporte a até 12 Access Points Gerenciáveis, modelos 8760 e 2750 da 3com.

	Alimentação 
	Fonte de Alimentação com capacidade para 200W máx.; Tensão de Operação: 90-123/180-264V, 47-63 Hz, Amperagem máxima: 8 Arms a 120 Vrms; 3,5 Arms a 230 Vrms. Alimentação sobre Ethernet: Tensão de Saída: 48 VDC, 15,4 W por porta.

	Aprovações de Regulamentação/

Agências 
	Segurança: UL 60950 2000 +ZB & ZC derivações; EN60950 1999 e todas as derivações nacionais; CSA 22.2 No. #60950 3a Edição, 1995; UL 60950 3a edição; NOM-119 SCFI; AS/NZS 60950 2000.

EMC/EMI: EN55024 1998, EN 61000 (4-2 a 4-6, e 4-11), EN 61000-3-2 1195+A14, ICES-003 Classe A, FCC Parte 15 Classe A, EN55022 1998 Classe A, VCCI Classe A, CISPR 22 Classe A.

	Gerenciamento 
	Interface de Gerenciamento Web através de acesso por console local ou remotamente sobre SSL ou HTTPS; interface por linha de comando através de console local ou remotamente através de SSH v2 ou Telnet; SNMP MIB II;

	Conteúdo extra
	Kit para Montagem em Rack;

Quatro pés de borracha;

Cabo para console serial DB-9;

Manual de operação e de Garantia. 

	Garantia e Assistência técnica
	O prazo de garantia deverá ser de, no mínimo, 36 meses e será contado a partir do recebimento definitivo do objeto;

Os bens deverão ser novos e entregues acondicionados adequadamente em suas embalagens originais lacradas;

A assistência técnica deverá utilizar apenas peças e componentes originais salvo nos casos fundamentados por escrito e aceitos pela contratante;

Os equipamentos deverão estar acompanhados de sua documentação técnica, completa e atualizada contendo os manuais, guias de instalação e outros pertinentes. A documentação deverá ser fornecida em sua forma original, não sendo aceitas cópias de qualquer tipo;

Durante o prazo de garantia de funcionamento o licitante vencedor deverá prestar serviços de assistência técnica aos equipamentos, através de manutenção  corretiva, sem ônus para a contratante;

Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os equipamentos em seu perfeito estado de uso, compreendendo, inclusive, substituições de peças, ajustes e reparos necessários, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para os equipamentos.

	Quantidade
	2 (duas) unidades.


Modelo de referência: Switch Wireless LAN WX1200 da 3Com 

tem 8 – Hard Disk Externo

	Tipo
	Serial ATA

	Capacidade
	300 Gigabytes

	Interfaces de Conexão
	USB e Firewire

	Garantia e Assistência técnica
	O prazo de garantia deverá ser de, no mínimo, 12 meses e será contado a partir do recebimento definitivo do objeto;

Os bens deverão ser novos e entregues acondicionados adequadamente em suas embalagens originais lacradas;

A assistência técnica deverá utilizar apenas peças e componentes originais salvo nos casos fundamentados por escrito e aceitos pela contratante;

Durante o prazo de garantia de funcionamento o licitante vencedor deverá prestar serviços de assistência técnica, através de manutenção  corretiva, sem ônus para a contratante;

Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os equipamentos em seu perfeito estado de uso, compreendendo, inclusive, substituições de peças, ajustes e reparos necessários, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para os equipamentos.

	Quantidade
	1 (uma) unidade.


Item 9 – Monitores de LCD de 19 polegadas

	Tipo de monitor
	LCD

	Tamanho da tela em polegadas
	19

	Resolução máxima em pixels
	1280 x 1024 

	Tempo de resposta em ms
	4

	Ângulo de Visão (H/V)
	170/170

	Conector de Entrada 
	15 Pin D-Sub, DVI-D 

	Contraste
	2000:1

	Garantia e Assistência técnica
	O prazo de garantia deverá ser de, no mínimo, 12 meses e será contado a partir do recebimento definitivo do objeto;

Os bens deverão ser novos e entregues acondicionados adequadamente em suas embalagens originais lacradas;

A assistência técnica deverá utilizar apenas peças e componentes originais salvo nos casos fundamentados por escrito e aceitos pela contratante;

Durante o prazo de garantia de funcionamento o licitante vencedor deverá prestar serviços de assistência técnica, através de manutenção  corretiva, sem ônus para a contratante;

Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os equipamentos em seu perfeito estado de uso, compreendendo, inclusive, substituições de peças, ajustes e reparos necessários, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para os equipamentos.

	Quantidade
	5 (cinco) unidades.


ANEXO II

D E C L A R A Ç Ã O

A (NOME DA EMPRESA) ________________________________, CNPJ nº _________, sediada _________________ (endereço completo) _________________, 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

* Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (___).

Brasília, _____de _________________de 2007.

____________________________________

Assinatura

Nome:

Cargo:

RG:

ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº .../2007

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO, INSTALAÇÃO E GARANTIA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, E A EMPRESA .............

CONTRATANTE: A UNIÃO, por intermédio da ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO - ESMPU, situada na Avenida L-2 Sul Quadra 604, Lote 23, nesta Capital, representada neste ato pelo Subprocurador-Geral da República, Diretor-Geral da ESMPU, ................., brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº ......., e do CPF nº ........., residente e domiciliado nesta capital, no uso da competência que lhe foi atribuída pela Portaria PGR nº 248/2006, publicada no Diário Oficial da União em 14/06/2006, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE; 

CONTRATADA: EMPRESA ....................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o número ..............., estabelecida em .................., que apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato representada por sua procuradora .........., ......., ..........,  , portadora da CI-RG nº.........., inscrita no CPF/MF sob o ..........., conforme Procuração ........, que confere à qualificada poderes para representá-la na assinatura do contrato, doravante denominada  simplesmente CONTRATADA.

As partes acima identificadas têm entre si justo e avençado e por este instrumento celebram o presente contrato de aquisição e garantia de equipamentos de informática, em conformidade com as disposições contidas nas Leis nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e nº 8.666, de 21 de junho de 1993; no edital do Pregão nº..../2007 e nos autos do Processo ESMPU nº 0.01.000.000315/2007-02, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a aquisição, instalação e garantia de equipamentos de informática, visando dar prosseguimento ao processo de modernização do parque tecnológico da ESMPU, consolidando a modalidade de ensino à distância.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS (variável conforme o item licitado)

I – DA GARANTIA

A CONTRATADA garante os produtos por ela fabricados e/ou fornecidos, pelo período de .... meses contados a partir do recebimento definitivo do objeto do contrato. 



PARÁGRAFO PRIMEIRO - A garantia abrange peças, materiais e serviços, desde que os produtos tenham sido instalados e utilizados conforme as orientações contidas em seu manual de instrução e/ou guia de instalação. 



PARÁGRAFO SEGUNDO -  Os ...... primeiros meses compreendem a garantia legal, e os ......TST últimos meses para todos os outros componentes e peças, compõem a garantia contratual, que é complementar àquela.



PARÁGRAFO TERCEIRO - A garantia compreende a substituição de peças e a mão-de-obra no reparo de defeitos de fabricação.



PARÁGRAFO QUARTO - Somente um técnico autorizado pela CONTRATADA está habilitado a reparar defeitos cobertos pela garantia.

II - DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Durante o período de vigência da garantia, o produto terá assistência técnica prestada por serviço autorizado da CONTRATADA, capaz de atender chamados, respeitando os seguintes prazos:

A) atender aos chamados para manutenção, no período de garantia, em prazo não superior a .... horas;

B) executar o serviço de manutenção no prazo máximo de ..... horas, contados do atendimento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O término do reparo do equipamento não poderá ultrapassar o prazo previsto, caso contrário deverá ser providenciada pela CONTRATADA a colocação de equipamento equivalente ou de superior configuração como backup, até que seja sanado o defeito do equipamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso o atendimento do chamado e/ou a execução do serviço de manutenção não sejam realizados dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida no edital da licitação correspondente.

PARÁGRAFO QUARTO - A assistência técnica consiste na reparação das eventuais falhas dos equipamentos, mediante a substituição de peças, componentes ou materiais que se apresentem defeituosos, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para os equipamentos.

PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica no edifício-sede da ESMPU, na SGAS Av. L2 Sul, Quadra 604, Lote 23, de segunda a sexta-feira, no horário das 8h às 19h, durante todo o período de garantia, e será responsável, por sua conta e risco, pela remoção de peças e acessórios para seu laboratório, que ocorrerá apenas quando a execução do serviço comprovadamente assim o exigir e mediante autorização escrita fornecida pela autoridade competente.

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATADA garante a existência de partes e peças para reposição durante o período de garantia.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O início do atendimento e da resolução da assistência técnica de garantia será a hora da comunicação feita pela CONTRATANTE à CONTRATADA, conforme sistema de registro da própria ESMPU.

PARÁGRAFO OITAVO - Serão utilizadas somente peças e componentes originais, salvo nos casos fundamentados por escrito e aceitos pela  CONTRATANTE.

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA prestará suporte técnico quanto aos problemas de funcionamento durante a utilização normal do equipamento, independentemente da existência de falha material.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO REGULAMENTAR

A prestação dos serviços de garantia e instalação obedecerão ao estipulado neste contrato; às disposições do edital do Pregão nº ......./2007; às obrigações assumidas na proposta firmada pela CONTRATADA e dirigida à CONTRATANTE, contendo os valores mensal e total; bem como nos demais documentos constantes do processo nº 0.01.000.000315/2007-02, que, independentemente de transcrição, passam a integrar e complementar este contrato naquilo que não o contrariem.

CLÁUSULA QUARTA – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

A prestação dos serviços objeto deste Contrato obedecerão às especificações constantes no Termo de Referência, parte integrante deste instrumento contratual.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Por via deste instrumento contratual, a CONTRATANTE obriga-se a:

1. cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Contrato;

2. não transferir a outrem, por qualquer forma, no todo ou em parte, os direitos decorrentes deste Contrato;

3. efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo e forma estabelecidos neste Contrato;

4. permitir aos técnicos encarregados da prestação dos serviços, devidamente identificados, acesso às  dependências da CONTRATANTE, possibilitando-lhes executar os serviços e as verificações técnicas necessárias;

5. acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato por intermédio de servidor devidamente indicado para este fim;

6. informar e manter atualizado junto à CONTRATADA nome e telefone do gestor do contrato e seu substituto;

7. prestar esclarecimentos que se fizerem necessários;

8. responsabilizar-se pela guarda e proteção dos equipamentos objeto deste contrato. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O gestor do contrato fiscalizará e acompanhará a execução dos serviços, anotando e registrando todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. Em caso de descumprimento do presente contrato, proporá à autoridade competente a aplicação das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente o estipulado neste instrumento e na sua proposta, e em especial:

a) cumprir os prazos estipulados e demais obrigações constantes do Contrato;

b) substituir, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, equipamento  não aceito pela Administração, por apresentar defeito ou não atender às especificações exigidas;

c) atender prontamente a quaisquer reclamações;

d) esclarecer dúvidas de caráter geral ou específico quanto à utilização dos equipamentos e desde que feitas em dias úteis e no horário comercial;

e) executar os serviços, verificações técnicas e reparos por meio de técnicos comprovadamente especializados, responsabilizando-se pela sua atuação;

f) efetuar reparos, correção, remoções e substituições, às suas expensas, no todo ou em parte, nos serviços objeto do presente instrumento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais e equipamentos empregados;

g) proceder à recuperação de tetos, pisos, alvenarias ou quaisquer outras edificações que forem afetadas pela execução dos serviços, retornando-os à sua forma original;

h)não caucionar nem utilizar o contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual; 

i) manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços conforme previsto neste contrato, sem interrupção, qualquer que seja o motivo;

j) responsabilizar-se, independentemente de fiscalização ou acompanhamento pela Administração, pelos prejuízos de qualquer natureza causados ao patrimônio da CONTRATANTE ou de terceiros, originados direta ou indiretamente da execução do contrato, decorrentes de dolo ou culpa de seus empregados, prepostos ou representantes, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da comprovação de sua responsabilidade; não o cumprindo, legitimará o desconto do valor respectivo dos créditos a que porventura faça jus;

k) não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;

l) manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

m) arcar com todos os encargos diretos e indiretos que incidirem sobre esta contratação, inclusive os trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

n) recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multa previstas neste instrumento e que lhe sejam aplicadas por meio de procedimento administrativo, decorrentes de descumprimento de obrigações contratuais;

o) comunicar imediatamente, por intermédio do gestor do contrato, toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS


O objeto do presente contrato será recebido:

a)provisoriamente, para posterior verificação da conformidade com a especificação, instalação e teste;

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e  conseqüente aceitação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE a data e a hora de entrega dos equipamentos.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A entrega dos equipamentos pela CONTRATADA e o 

recebimento pela CONTRATANTE não implica sua aceitação.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Caso os equipamentos não satisfaçam as especificações exigidas ou apresentem defeitos, não serão aceitos pela CONTRATANTE, devendo ser retirados pela CONTRATADA, por sua conta e risco, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, e serem substituídos neste mesmo prazo.

CLÁUSULA OITAVA – DO PREÇO

O preço a ser pago pelo equipamento é de R$ ...... (.......),   valor este constante da proposta da CONTRATADA, que integra este Contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO – Nos preços estão inclusas todas as despesas com impostos, taxas, transportes e demais encargos que incidam direta ou indiretamente.

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS


Os valores do contrato serão irreajustáveis.


CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor do equipamento, instalação e garantia, por meio de ordem bancária creditada em conta corrente, mediante a apresentação da respectiva fatura ou nota fiscal, no prazo de 10 (dez) dias a contar do recebimento definitivo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o preço de R$....(...) por meio de ordem bancária creditada em conta corrente, no prazo de 10 (dez) dias a contar da apresentação da respectiva fatura ou nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, ficando condicionado à comprovação da regular situação da CONTRATADA junto ao INSS, FGTS e a Receita Federal (dívida ativa da União e tributos federais).

PARÁGRAFO SEGUNDO – O prazo de pagamento será suspenso até a apresentação dos documentos previstos no parágrafo anterior, caso em que o prazo referido será contado a partir da efetiva regularização pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da ordem bancária. 

PARÁGRAFO QUARTO  - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade que lhe tenha sido aplicada ou de inadimplemento contratual, fato que não implicará direito a acréscimos no pagamento de qualquer natureza. 

PARÁGRAFO QUINTO  - Do montante devido à CONTRATADA poderão ser deduzidos os valores correspondentes a multa e/ou indenizações impostas pela CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum pagamento será devido pela execução da garantia prevista neste contrato, inclusive as despesas com locomoção de técnicos ou equipamentos, que serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução deste contrato correrão à conta da Categoria Econômica 3.0.0.0.00 – Despesas Correntes; 3.3.0.0.00 – Outras Despesas Correntes; 3.3.90.00 – Aplicações Diretas; ....... – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; e .......... – Material de Consumo do do Programa/Atividade ......., constante do Orçamento Geral da União para este fim.

PARÁGRAFO ÚNICO – Para cobertura das despesas foi emitida Nota de Empenho nº 2007NE....... no valor de R$ .......... (..........).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ANOTAÇÃO DOS TRIBUTOS


A CONTRATADA deverá discriminar na fatura a ser apresentada para a CONTRATANTE, referentes aos serviços prestados, os percentuais e os valores dos tributos a que estiver obrigada a recolher em razão de dispositivo legal, em especial o ISS, bem como anexar e encaminhar à CONTRATANTE, a correspondente documentação comprobatória de cada situação particularizada, inclusive quando se tratar de isenção/imunidade tributária. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO


Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar na época devida e a apresentar comprovante sempre que solicitado pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA FIDUCIÁRIA (apenas para o item 3)

Consoante o disposto no art. 56 da Lei nº 8.666/93, para segurança do integral cumprimento do contrato, a CONTRATADA apresenta, no ato da assinatura deste contrato, garantia no valor de R$ ..... (.....), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global deste contrato, na modalidade e de acordo com o estabelecido nos parágrafos que seguem:

PARÁGRAFO PRIMEIRO (em caso de fiança bancária) - A CONTRATADA apresenta garantia na modalidade de fiança bancária, na qual consta do instrumento a expressa renúncia pelo fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil Brasileiro.

PARÁGRAFO SEGUNDO (em caso de caução em títulos da dívida pública) - A CONTRATADA apresenta garantia na modalidade de caução em títulos da dívida pública, emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos.

PARÁGRAFO TERCEIRO (em caso de dinheiro) - A CONTRATADA efetuou depósito para fins de garantia contratual na Caixa Econômica Federal, à ordem do Diretor-Geral da ESMPU, conforme estabelecido no art. 82 do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986.

PARÁGRAFO QUARTO (em caso de seguro-garantia) - A CONTRATADA apresentou carta de seguro-garantia, com validade equivalente à vigência deste contrato. 

PARÁGRAFO QUINTO - Para corrigir eventuais imperfeições verificadas na execução do contrato ou no caso de sua rescisão por culpa exclusiva da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá utilizar-se da garantia, revertendo-a efetiva e definitivamente a seu favor, na sua totalidade ou pelo saldo que apresentar, sem prejuízo das perdas e danos apurados.

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATADA se compromete a repor ou a completar a garantia na hipótese de utilização parcial ou total, inclusive na hipótese de utilização para indenização a terceiros, e, ainda, na alteração do valor contratado, para manter o percentual inicial, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir da data em que for notificada pelo CONTRATANTE, mediante correspondência entregue contra recibo.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A garantia, ou seu saldo, será liberada ou restituída à CONTRATADA findo o prazo de vigência deste contrato, desde que integralmente cumpridas todas as obrigações assumidas, inclusive trabalhistas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA, garantida a defesa prévia, uma ou mais das penalidades constantes do artigo 87 da Lei nº 8666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em conformidade com o artigo 56 da Lei nº 8.666/93 e sem prejuízo das penalidades constantes do artigo 7º da Lei nº 10.520/02, pelo atraso injustificado na execução dos serviços objeto deste Contrato, a CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA à multa de mora sobre o valor total do contrato, nos seguintes termos:

a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, por dia de atraso das obrigações, até o 15º (décimo quinto) dia;

b) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, quando o atraso for superior ao estabelecido no item anterior.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de inexecução total ou parcial do presente contrato, as seguintes sanções poderão ser aplicadas, nos termos do art. 87 da Lei nº 8.666/1993 e no art. 7º da Lei nº 10.520/02,  sendo que as previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II:

I - advertência;

II - multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor global atualizado do contrato;

III - suspensão temporária de participar de licitação e/ou contratação promovida pela CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;

V - descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e das demais cominações legais, e impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, nas infrações discriminadas no art. 7º da Lei nº 10.520/02.

PARÁGRAFO TERCEIRO - De acordo com o art. 88 da Lei nº 8.666/93, serão aplicadas as sanções previstas nos itens III e IV do parágrafo segundo deste Cláusula à CONTRATADA ou aos profissionais que, em razão deste Contrato:

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

PARÁGRAFO QUARTO - Se o valor da multa não for depositado no Banco do Brasil S/A, na conta da CONTRATANTE, esta poderá, a seu critério, descontar:

a)automaticamente da primeira parcela de preço que a CONTRATADA vier a fazer jus; ou

b)da garantia prestada, quando o valor desta for suficiente; ou

c)da garantia prestada, complementando o valor restante  com descontos nos pagamentos devidos pela CONTRATANTE à CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUINTO - Em todos os casos estabelecidos nas alíneas do parágrafo quarto desta cláusula, o valor será acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS


Nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93, da aplicação das penalidades previstas no parágrafo primeiro e nos itens I, II e III do parágrafo segundo da cláusula anterior, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação do ato ao Diretor-Geral da Escola Superior do Ministério Público da União, por intermédio do Secretário de Administração e Tecnologia, o qual poderá reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para apreciação e decisão.

PARÁGRAFO ÚNICO – No caso de declaração de inidoneidade, prevista no item IV, parágrafo segundo da cláusula anterior, caberá pedido de reconsideração ao Diretor-Geral da Escola Superior do Ministério Público da União, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato (inc. III do art. 109 da Lei nº 8.666/93), podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA

Este contrato poderá ser rescindido, por sua inexecução total ou parcial, nas hipóteses e nas formas previstas nos arts. 78 e 79 da Lei nº 8.666/1993, desde que os motivos sejam formalmente fundamentados nos autos do processo e possibilite-se à CONTRATADA o direito ao contraditório e à ampla defesa.

PARÁGRAFO ÚNICO – Poderá o presente contrato ser rescindido por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração, consoante o disposto no inc. II do art. 79 da Lei nº 8666/93, sem prejuízo do estabelecido no parágrafo segundo do mesmo artigo.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PRAZO DE VIGÊNCIA

   A vigência deste contrato inicia-se na data de sua assinatura e extingue-se após decorrido o prazo de garantia  dos equipamentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE publicará, à sua conta, extrato deste Contrato no Diário Oficial da União.

PARÁGRAFO ÚNICO – Caberão à CONTRATANTE as despesas que incidirem sobre a publicação do extrato do contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

As partes, de comum acordo, elegem o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Brasília-DF para dirimir as dúvidas originárias da execução dos serviços objeto deste instrumento contratual, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justas e acordadas, firmam o presente em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, comprometendo-se a cumprir e a fazer cumprir, por si e por seus sucessores, em juízo ou fora dele, tão fielmente como nele se contém.

Brasília-DF, ... de .... de 2007

CONTRATANTE







CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1ª __________________________________

NOME: 

CPF:

2ª __________________________________

NOME: 

CPF: 

ANEXO  IV

ESCOLA SUPERIOR DO MPU

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE – RESOLUÇÃO CNMP 01/2005

IDENTIFICAÇÃO

NOME DA EMPRESA:

Nº CONTRATO: 

CNPJ:

NOME

DECLARANTE:

CPF:

CARGO:

DECLARO, nos termos da Resolução nº 01, de 07 de novembro de 2005, do Conselho Nacional do Ministério Público, para fins de contratação de prestação de serviços junto à ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, que os sócios desta empresa, bem como seus gerentes e diretores não são cônjuges, companheiros(as) ou parentes, até o terceiro grau, inclusive, de Membros do Ministério Público da União (Ministério Público Federal, Ministério Público Militar, Ministério Público do Trabalho, Ministério Público do Distrito Federal e Territórios); OU que os sócios desta empresa, bem como seus gerentes e diretores são cônjuges, companheiros (as) ou parentes, até o terceiro grau, inclusive, de Membros do Ministério Público da União, abaixo identificado(s):

Nome do Membro:

Cargo:

Órgão de Lotação:

Grau de Parentesco:

LOCAL, DATA E ASSINATURA

1

